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Grupo Parlamentar 

	

	

PROJETO	DE	LEI	N.º	235/XIII/1.ª	

	

	

OBRIGA	À	PUBLICAÇÃO	ANUAL	DO	VALOR	TOTAL	E	DESTINO	DAS	

TRANSFERÊNCIAS	E	ENVIO	DE	FUNDOS	PARA	PAÍSES,	TERRITÓRIOS	E	

REGIÕES	COM	REGIME	DE	TRIBUTAÇÃO	PRIVILEGIADA	

	

Exposição	de	motivos	

	

O	 mundo	 offshore	 é	 um	 sistema	 paralelo	 constituído	 em	 diversos	 territórios	 com	

legislações	mais	 permissivas,	 quer	 em	 termos	 fiscais	 quer	 regulatórios,	 e	 que	 tem,	 ao	

longo	dos	anos,	funcionado	com	a	complacência	e	cumplicidade	do	mundo	não‐offshore.		

Sobretudo	a	partir	da	década	de	80,	a	progressiva	desregulamentação	e	liberalização	dos	

mercados	financeiros,	no	contexto	de	globalização	das	economias	‐	aquilo	a	que	muitas	

vezes	 se	 denomina	 de	 processo	 de	 financeirização	 ‐	 tornaram	 estes	 territórios	 em	

perigosos	 polos	 de	 atração	 dos	 mais	 variados	 tipos	 de	 capitais	 financeiros.	 O	 sigilo	

bancário,	os	benefícios	 fiscais	e	a	benevolência	regulatória	 favorecem	os	negócios	e	as	

transações	mais	variadas:	do	planeamento	 fiscal	agressivo	à	evasão	 fiscal,	das	práticas	

concorrenciais	 agressivas	 aos	 crimes	 de	 manipulação	 de	 mercado,	 da	 contabilidade	

criativa	 à	 fraude	 contabilística	 ‐	 tudo	 é	 mais	 fácil,	 e	 tudo	 se	 confunde,	 neste	 tipo	 de	

jurisdições.	No	 limite,	o	sigilo	que	protege	o	verdadeiro	beneficiário	de	um	negócio	de	

compra	 e	 venda	 de	 ações,	 é	 o	 mesmo	 que	 permite	 o	 branqueamento	 de	 capitais	 do	

tráfico	de	droga,	de	armas,	ou	o	financiamento	ao	terrorismo.		
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A	opacidade	não	permite	conhecer	a	real	dimensão	do	fenómeno.	Estima‐se	que,	todos	

os	 dias,	 saiam	dos	 bancos	 portugueses	 com	destino	 às	offshore	 cerca	 de	 2	milhões	 de	

euros.	Segundo	o	Banco	de	Portugal,	só	em	2015,	o	país	perdeu	mais	de	864	milhões	de	

euros	 para	 paraísos	 fiscais.	 Em	 termos	 globais,	 o	 montante	 estacionado	 nestas	

jurisdições	aproximar‐se‐á	dos	30.000	biliões	de	dólares,	o	equivalente	a	toda	a	riqueza	

que	Portugal	poderá	criar	nos	próximos	135	anos.		

A	 possibilidade	 de	 elisão	 fiscal	 é,	 provavelmente,	 um	 dos	 maiores	 fatores	 de	 atração	

destes	territórios,	e	também	um	dos	que	mais	prejudica	os	restantes	Estados.	E	para	isso	

não	 é	 preciso	 sequer	 recorrer	 às	offshore	do	 tipo	mais	 ‘agressivo’.	 A	 Amazon	UK,	 por	

exemplo,	manteve	a	 sua	 sede	no	Luxemburgo,	por	onde	passavam	 todas	as	vendas	de	

forma	a	minimizar	a	 fatura	de	 impostos.	Em	2011	a	empresa	revelou	que	estava	a	ser	

intimada	 pelas	 autoridades	 americanas	 a	 devolver	 1,5	 biliões	 de	 dólares	 de	 impostos	

que	 nunca	 chegaram	 a	 ser	 pagos	 devido	 a	 este	 tipo	 de	 esquemas.	 No	 mesmo	 ano,	 a	

Google	transferiu	4/5	do	seu	lucro	para	uma	subsidiária	nas	Bermudas,	reduzindo	assim	

o	 imposto	médio	a	pagar	para	metade.	Em	2012,	o	presidente	da	empresa	referiu‐se	a	

esta	 operação	nos	 seguintes	 termos:	 “estamos	muito	orgulhosos	na	 estrutura	que	que	

montámos	 (...)	 chama‐se	 capitalismo”.	 É	 também	 conhecido	 o	 caso	 da	 Apple,	 que	

transferiu	74	biliões	de	dólares	para	subsidiárias	constituídas	para	o	efeito	na	Irlanda,	

para	pagar	2%	de	impostos.		

A	 permissibilidade	 da	 fuga,	 além	 de	 facilitar	 o	 crime,	 impõem	 elevados	 custos	 aos	

restantes	países,	 quer	por	via	da	perda	de	 receita	 fiscal,	 quer	por	 via	da	 concorrência	

fiscal,	através	da	pressão	que	exerce	sobre	as	 jurisdições.	Esta	chantagem	sente‐se	em	

Portugal	 quando,	 sob	 o	 argumento	 da	 ‘atração	 de	 capitais’,	 se	 reduzem	 os	 impostos	

sobre	os	 lucros	e	se	multiplicam	as	 isenções	e	benefícios	 fiscais.	A	receita	fiscal	que	se	

perde	 por	 esta	 via	 prejudica	 todo	 o	 país,	 que	 perde	 recursos	 essenciais	 para	 o	 seu	

desenvolvimento,	mas,	além	disso,	agrava	as	desigualdades.	Quem	não	foge	porque	não	

quer,	 ou	 não	 pode,	 tem	 não	 só	 de	 sustentar	 o	 Orçamento	 do	 Estado,	 como	 tem	 de	

suportar	 os	 cortes	 e	 a	 austeridade	 que	 poderiam	 ser	 pagas	 por	 quem	 utiliza	 estes	

esquemas	para	fugir.	

Por	outro	lado,	não	esquecemos	que	as	offshore	estão	muito	ligadas	às	sucessivas	crises	

bancárias	e	aos	custos	que	estas	tiveram	para	o	país.	Os	paraísos	fiscais	estão	entre	os	

principais	 destinos	 do	 dinheiro	 dos	 bancos	 nacionais.	 Não	 houve	 um	 único	 escândalo	
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bancário	que	não	envolvesse	paraísos	fiscais:	o	BPN,	o	BPP,	o	BCP,	o	BES,	o	BESA,	agora	

o	BANIF,	em	todos	se	registaram	transações	que	usaram	empresas	e	contas	offshore.	É	

também	 indiscutível	 o	 papel	 das	 offshore	 enquanto	 locais	 de	 concentração	 e	

transformação	 de	 produtos	 financeiros	 tóxicos,	 entre	 eles	 os	 títulos	 subprime,	 que	

conduziram	ao	eclodir	da	crise	em	2007.	A	opacidade	nas	offshore	é	um	grande	fator	de	

instabilidade	para	o	sistema	financeiro	pois	onde	não	há	transparência	não	pode	haver	

confiança.	

Foi	 apenas	 em	 2016	 que	 veio	 a	 público	 o	 valor	 total	 das	 transferências	 para	offshore	

feitas	 por	 empresas	 e	 particulares	 residentes	 em	 Portugal	 entre	 2010	 e	 2014,	 e	 que	

ascendeu	aos	10.221.802.264	euros.	

Apesar	 de	 um	 dos	 deveres	 que	 incumbe	 sobre	 os	 bancos	 na	 realização	 de	 transações	

com	centros	offshore	ser	o	da	 sua	 comunicação	à	Autoridade	Tributária,	 esta	não	está	

obrigada	 à	 sua	 divulgação	 pública,	 deixando	 essa	 decisão	 ao	 critério	 da	 tutela	 em	

funções.	

Pela	dimensão	do	problema	agora	observado	e	em	prol	de	uma	maior	transparência	no	

funcionamento	do	 setor	 financeiro	propomos	 regulamentar	 a	publicação	destes	dados	

obrigando	a	sua	publicação	anual.	Desta	forma	é	possível	exercer	um	maior	controlo	e	

escrutínio	sobre	estas	transações,	as	suas	características	e	a	sua	dimensão.	

Assim,	nos	 termos	constitucionais	e	regimentais	aplicáveis,	as	Deputadas	e	os	Deputados	

do	Bloco	de	Esquerda,	apresentam	o	seguinte	Projeto	de	Lei:	

	

Artigo	1.º	

Objeto	

A	presente	lei	procede	à	alteração	da	Lei	Geral	Tributária,	aprovada	pelo	Decreto‐Lei	n.º	

398/98,	 de	 17	 de	 dezembro,	 obrigando	 a	 publicação	 dos	 dados	 referentes	 às	

transferências	 e	 envio	 de	 fundos	 para	 países,	 territórios	 e	 regiões	 com	 regime	 de	

tributação	privilegiada,	claramente	mais	favoráveis.	
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Artigo	2.º	

Alteração	à	Lei	Geral	Tributária	

O	artigo	63º‐A	da	Lei	Geral	Tributária,	aprovada	pelo	Decreto‐Lei	n.º	398/98,	de	17	de	

dezembro,	passa	a	ter	a	seguinte	redação:	

	

«Artigo	63.º‐A	

[…]	

1	‐	[…].	

2	‐	[…].		

3	‐	A	Autoridade	Tributária	e	Aduaneira	fica	obrigada	a	publicar	anualmente,	no	seu	site	

de	 internet,	o	valor	 total	anual	das	 transferências	e	envio	de	 fundos	que	 tenham	como	

destinatários	 cada	 um	 dos	 países,	 territórios	 e	 regiões	 com	 regime	 de	 tributação	

privilegiada	mais	favorável.	

4	‐	[anterior	n.º	3].	

5	‐	[anterior	n.º	4].	

6	‐	[anterior	n.º	5].	

7	–	[anterior	n.º	6].	

8	‐	[anterior	n.º	7].	

9	‐	[anterior	n.º	8].»	

	

Artigo	3.º	

Regulamentação	

O	 Ministério	 das	 Finanças	 define,	 em	 sede	 de	 regulamentação	 própria,	 os	 termos	 de	

aplicação	da	presente	lei	no	prazo	de	três	meses	a	partir	da	data	da	sua	publicação.	
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Artigo	4º	

Entrada	em	vigor	

A	presente	lei	entra	em	vigor	no	dia	seguinte	à	sua	publicação.	

	

Assembleia	da	República,	16	de	maio	de	2016.	

As	Deputadas	e	os	Deputados	do	Bloco	de	Esquerda,

 


